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e indivisiveis. Obrigacdes solidarias. Solidariedade
ativa e passiva.

Transmissao das obrigagdes.

Adimplemento, inadimplemento e extingéo das obri-
gacoes.

DOS CONTRATOS EM GERAL.

Normas gerais. Tendéncias atuais do Direito
Contratual. Autonomia da vontade. Intervengdo do
Estado. Fungéo social do contrato.

Formacéo dos contratos, estipulagdo em favor de
terceiro, promessa de fato de terceiro, vicios
redibitérios, evicgdo, contratos aleatérios, contrato
preliminar, contrato com pessoa a declarar. Teoria
da boa-fé objetiva.

Extingao do contrato. Distrato. Clausula resolutiva.
Excecéo do contrato ndo cumprido. Resolucéo por
onerosidade excessiva.

DOS CONTRATOS EM ESPECIE.

Compra e venda. Clausulas especiais a compra e
venda. Compromisso de compra e venda. Direitos
do promitente comprador.

Permuta, contrato estimatorio, doagéo, locacéo de
coisas, empréstimo, comodato e mutuo.
Prestagdo de servico, empreitada e depdsito.
Mandato, comissao, agéncia e distribui¢éo e corre-
tagem.

Transporte, seguro e fianga.

Constituicdo de renda, jogo e aposta.

Transagéo e compromisso.

Contratos agréarios. Parceria e arrendamento.
ATOS UNILATERAIS.

Promessa de recompensa.

Gestdo de negdcios.

Pagamento indevido.

Enriquecimento sem causa.

DA RESPONSABILIDADE CIVIL.

Obrigagao de indenizar. Elementos essenciais a res-
ponsabilidade civil.

Responsabilidade sem culpa e atividades perigo-
sas.

Responsabilidade civil por ato ou fato de terceiro.
Responsabilidade civil das pessoas juridicas de di-
reito pablico. Natureza da responsabilidade, atos
omissivos, sujeitos passivos, atos judiciais em ge-
ral, erro judiciario.

Indenizacéo.

DA POSSE.

Conceito e classificacdo. Detengdo. Aquisicéo. Efei-
tos e perda. Composse e defesa dos direitos
possessorios.

Posse justa, violenta, clandestina e precaria. Posse
de boa-fé. Constituto possessério.

Aquisicéo, efeitos, desforgo proprio. Direitos do pos-
suidor de boa-fé. Obrigacdes e direitos do possuidor
de ma-fé. Exceptio proprietatis. Perda da posse.
DA PROPRIEDADE.

Direitos inerentes a propriedade, finalidades econd-
mica e social, privagdo do direito de propriedade,
situagdes.

Aquisicao da propriedade imével. Modos. Usucapido,
tipos e prazos, justo titulo, acessio possessionis.
Aquisicao pelo registro do titulo.

Aquisi¢éo da propriedade moével: modos, prazos,
justo titulo e boa-fé. Tradicéo.

Perda da propriedade. Formas.

Direitos de vizinhanca. Uso anormal da proprieda-
de. Meios e formas de afericdo. Interferéncias
justificadas por interesse social. Indenizag¢éo. Dano
iminente. Ameaca de ruina.

Da passagem forgada. Limites entre prédios. Direi-
to de construir.

Condominio. Condominio voluntario e necessario.
Administracéo. Condominio edilicio. Extingao.
Propriedade resollvel e propriedade fiduciaria. Alie-
nacéo fiduciaria.

OUTROS DIREITOS REAIS.

Superficie. Serviddo. Forma de constitui¢do, exer-
cicio e extingdo. Usufruto. Direitos e deveres do
usufrutuario. Extingdo do usufruto.

Uso. Habitacé&o.

Penhor, hipoteca e anticrese.

DIREITO DE FAMILIA - Direitos pessoais.
Casamento. Formas, pressupostos, capacidade, im-
pedimentos, causas suspensivas, celebracao, pro-
vas, nulidade, anulabilidade e eficacia.

Dissolugé@o do casamento. Dissolucédo da socieda-
de conjugal e do vinculo matrimonial. Formas, cau-
sas, hipéteses de impossibilidade de vida em co-
mum.

Separacéo, divércio e protecdo da pessoa dos fi-
Ihos.

Relagdo de parentesco, filiacdo, reconhecimento
dos filhos, adogao, poder familiar e bem de familia.
DIREITO DE FAMILIA — Direitos patrimoniais.
Regimes de bens no casamento, usufruto e admi-
nistrac@o dos bens dos filhos menores.

Alimentos. Conceito, abrangéncia, finalidade, pres-
supostos, critérios e caracteristicas da obrigacéo.
DA UNIAO ESTAVEL E DO CONCUBINATO.
Unido estavel. Conceito, condi¢des, impedimentos,
deveres, causas suspensivas do casamento e a
unido estavel, regime patrimonial.

Concubinato. Conceito e reconhecimento judicial.
DO DIREITO DAS SUCESSOES.

Da sucessdo em geral. Heranga e administrag&o.
Vocagdo hereditaria. Aceitagdo e renincia. Exclu-
sdo da sucessdo. Herancga jacente. Peticdo de he-
ranca.

Sucessdao legitima. Ordem de vocagéo hereditaria.
Herdeiros necessarios. Direito de representacéo.
Sucessao testamentaria. Testamento em geral. Ca-
pacidade de testar. Testamentos publico, cerrado e
particular. Codicilo. Legados e sua caducidade. Tes-
tamentos especiais. Direito de acrescer entre her-
deiros e legatarios. Substituicdes. Deserdagédo. Re-
ducédo das disposi¢des testamentarias. Revogagao
e rompimento do testamento.
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Inventario e partilha. Sonegados. Pagamento de di-
vidas. Colagéo de bens. Garantia dos quinhdes he-
reditarios. Anulagéo de partilha.

REGISTROS PUBLICOS.

Natureza dos servicos. Delegacéo. Fé publica. Lei
8.935/94.

Registro de iméveis. Principios de regéncia do re-
gistro imobiliario. Atos sujeitos a registro.
Averbagdes.

Registro de Titulos e Documentos. Atos sujeitos a
registro. Sociedades religiosas e partidos politicos.
Competéncia para registro dos atos constitutivos e
estatutos.

Registro Civil das Pessoas Naturais. Atos sujeitos
a registro.

Tabelionatos de Notas e Tabelionatos de Protestos
Cambiais. Competéncia dos titulares.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.

NG AWN
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Principios processuais. Contraditério. Ampla defe-
sa. Motivacéo. Devido processo legal. Juiz natural.
Economia processual. Colaboragéo entre o érgédo
judicial e as partes. Principio dispositivo em sentido
material e formal. Principio da demanda. Estabilida-
de objetiva e subjetiva da demanda. Imparcialidade
e independéncia do juiz. Principio da eventualidade.
Perpetuatio iurisdictionis. Principio da boa-fé e leal-
dade. Principio da preclusé&o. Principio da publicida-
de.

Jurisdicao.

Acéo.

Partes e procuradores.

Competéncia.

Litisconsércio.

Intervencao de terceiro.

Juiz. Poderes do juiz. Juizo de fato e de direito.
Poderes instrutérios. Limites formais a atuagao do
juiz. Atuacgao oficiosa. Juizo de equidade. Lacunas
na lei e sentenca. Condugéo do processo. Respon-
sabilidade civil do juiz por perdas e danos. Principio
da imediatidade. Impedimento e suspeicao do juiz.
Orgéos judiciarios e auxiliares da Justica. Juizados
Especiais Civeis.

Ministério Publico.

Atos processuais. Forma. Tempo. Prazos. Comuni-
cacdo dos atos. Nulidades e sua relativizagao. Valor
da causa.

Prova. Fontes e meios de prova. Regras sobre o
onus da prova. Juizos de verossimilhanga e de
probabilidade. Regra de experiéncia. Prova indiciaria.
Avaliagdo da prova pelo juiz.

Formagdo, extingdo e suspensdo do processo.
Processo de conhecimento: procedimentos ordina-
rio e sumario. Peticdo inicial. Resposta. Revelia.
Declaragéo incidental. Julgamento conforme o es-
tado do processo. Audiéncia. Sentenca, coisa julgada
e acgao rescisoria.

Liquidag&o, cumprimento e impugnagéo da senten-
ca.

Execucdo em geral. Espécies de execucéo. Embar-
gos do devedor. Execugdo por quantia certa contra
devedor insolvente. Remig&o. Suspenséo e extingdo
do processo de execugao.

Tutela de urgéncia. Processo cautelar. Teoria geral.
Procedimentos cautelares nominados e inominados.
Tutela antecipada. Fungibilidade.

Procedimentos especiais. Jurisdicdo contenciosa:
consignacdo em pagamento, deposito, prestacdo
de contas, possessérias, usucapido, inventario e
partilha, embargos de terceiro e monitéria. Jurisdi-
¢do voluntaria: interdicéo, curatela, tutela, separa-
¢ao judicial, divércio, testamentos e codicilos, he-
ranca jacente, auséncia. Acdes de alimentos, de
acidente do trabalho, de despejo e demais a¢6es da
Lei n. 8.245/91 e da Lei n. 4.504/64.

Recursos. Teoria geral. Apelacdo. Agravo. Embar-
gos de declara¢@o. Embargos infringentes. Recur-
sos especial e extraordinario.

Acéo rescisoria.

Assisténcia judiciaria gratuita (Lei n. 1.060/50). As-
sisténcia juridica gratuita (art. 134 da CF).

Direito Processual Constitucional. A acéo civil pa-
blica. Mandado de seguranca. A¢&o popular.
Arbitragem. Alienacgéo Fiduciaria.

Processo eletrdnico (Lei n. 11.419/06).

DIREITO PENAL
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Aplicacdo da lei penal.

Crime. Relagéo de causalidade. Crime consumado
e crime tentado. Desisténcia voluntéria e arrependi-
mento eficaz. Crime impossivel. Crime doloso e
crime culposo. Agravagao pelo resultado.
Tipicidade. Erro sobre elementos do tipo.
Descriminantes putativas. Erro determinado por ter-
ceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a ilicitude do
fato.

Excluséo da ilicitude.

Imputabilidade penal.

Concurso de pessoas.

Penas. Espécies de pena. Penas privativas de li-
berdade. Regimes. Direitos do preso. Trabalho do
preso. Legislacdo especial. Superveniéncia de do-
enca mental. Detragé&o.

Penas. Penas restritivas de direito. Pena de multa.
Cominacéo das penas. Limite das penas. Concurso
de infracGes.

Aplicacéo da pena. Suspenséo condicional da pena.
Livramento condicional.

Efeitos da condenacéo. Reabilitagcdo. Medidas de
seguranga.

Concurso de crimes. Concurso formal. Concurso
material. Crime continuado. Erro na execucao. Re-
sultado diverso do pretendido.

Acéo penal.

Exting&o da punibilidade.
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Crimes contra a pessoa. Crimes contra a vida. Le-
sOes corporais. Periclitacdo da vida e da saude.
Rixa.

Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade
individual. Crimes contra a inviolabilidade do domi-
cilio. Crimes contra a inviolabilidade de correspon-
déncia. Crimes contra a inviolabilidade dos segre-
dos.

Crimes contra o patrimonio. Furto. Roubo. Extor-
sdo. Extorsdo mediante sequestro. Usurpacéo. Dano.
Apropriacéo indébita. Apropriagdo indébita previden-
ciaria. Apropriagéo de coisa havida por erro, caso
fortuito ou forga da natureza. Apropriacédo de coisa
achada. Estelionato e outras fraudes. Receptagao.
Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes con-
tra a organizagéo do trabalho. Crimes contra o sen-
timento religioso e contra o respeito aos mortos.
Crimes contra a dignidade sexual.

Crimes contra a familia. Crimes contra o casamen-
to. Crimes contra o estado de filiagdo. Crimes con-
tra a assisténcia familiar. Crimes contra o pétrio
poder, tutela ou curatela.

Crimes contra a incolumidade publica. Crimes con-
tra a segurancga dos meios de comunicagao e trans-
porte e outros servigos publicos. Crimes contra a
saude publica. Crimes contra a paz publica. Crimes
contra a fé publica.

Crimes contra a administracéo publica. Crimes pra-
ticados por funcionario publico contra a administra-
¢ao em geral. Crimes praticados por particular con-
tra a administragdo em geral.

Crimes contra a administracdo da justica. Crimes
contra as financas publicas.

Contravengdes penais (Lei n. 3.688/41).

Crimes de responsabilidade. Crimes de responsabi-
lidade de prefeitos e vereadores (Decreto-Lei n.
201/67). Crimes de abuso de autoridade (Lei n. 4.898/
65).

Crimes contra a economia popular (Lei n. 1.521/51).
Crimes falimentares.

Crimes contra 0 meio ambiente. Crimes definidos
no Estatuto do indio. Crimes do Estatuto da Crianga
e do Adolescente. Crimes resultantes de preconcei-
to de raga e de cor.

Crimes definidos no Coédigo de Transito Brasileiro
(Lei n. 9.503/97). Crimes definidos no Estatuto do
Desarmamento (Lei n. 10.826/03). Crimes de dro-
gas (Lei n. 11.343/06). Crimes hediondos (Lei n.
8.072/90). Crimes de tortura (Lei n. 9.455/97).
Crimes contra a ordem tributaria. Crimes contra a
relagdo de consumo. (Leis n. 8.137/90 e n. 8.078/
90).

Crimes de violéncia doméstica (Lei n. 11.340/06).
Crime contra os idosos (Lei n. 10.741/03).

DIREITO PROCESSUAL PENAL
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Processo penal em geral. Disposi¢des preliminares.
Sistemas processuais. Principios processuais pe-
nais contidos no Cédigo de Processo Penal, em leis
ordinérias, na Constituicdo Federal e nos diplomas
internacionais ratificados pelo Brasil.

Da fase preliminar do processo penal. Modelos de
investigagcdo criminal, poderes e deveres
investigatorios. Metodologias investigatorias: agen-
tes encoberto, infiltrado e provocador; delagéo; in-
tervencdes corporais; monitoramento; captagoes
acusticas e visuais. Atos de investigacdo, atos de
prova e argumentos de prova.

Da acéo penal e acédo civil derivada do ilicito crimi-
nal.

Jurisdicdo. Competéncia. Questdes e processos in-
cidentes.

Partes e sujeitos processuais. O Juiz. O Ministério
Publico. A defesa publica e a privada. O acusado.
Querelante. O assistente da acusagdo. A vitima.
Peritos. Funcionérios da Justica.

Da prova. Principios. Espécies: pericias, documen-
tos e testemunhas. O interrogatério e a confissao
do réu. O reconhecimento e a acareagdo. Provas
tipicas e atipicas. Licitude, ilicitude e regras de ex-
cluséo. Delagéo. Prova emprestada.

Medidas cautelares reais e pessoais. Liberdade e
priséo. Fianga. Prisdo domiciliar. Medidas cautela-
res alternativas e substitutivas da prisdo. Flagran-
te. Interceptacdes telefonica e de dados. Quebra de
sigilo: bancério e fiscal. Captagdes acusticas e vi-
suais.

Comunicacédo dos atos processuais. Citagdo e
intimagao.

Despachos. Decis@es interlocutérias. Sentengas.
Acordaos. Decisdes monocraticas. Coisa julgada.
Dos processos em espécie. Processos comum, or-
dinario, sumario e sumarissimo. Processos especi-
ais previstos no Cédigo de Processo Penal e em
leis especiais. Processo nos crimes de competén-
cia do Tribunal do Jari, em todas as suas fases,
com seus componentes jurisdicionais e administra-
tivos.

Defeitos processuais. Inexisténcia. Irregularidades.
Nulidades. Inadmissibilidade. Inutilizag&o.

Sistema recursal criminal. Duplo pronunciamento.
Principios. Requisitos. Apelagéo. Recurso em Sen-
tido Estrito. Agravo em Execugdo. Embargos Infrin-
gentes e de nulidade. Embargos Declaratérios. Re-
cursos previstos na Constituicdo Federal e nos Re-
gimentos Internos dos Tribunais.

Remédios impugnativos autdnomos. Habeas Corpus.
Reclamacdo. Mandado de Seguranca. Correi¢do
Parcial. Revisdo Criminal.

Execucdo Criminal. Principios, garantias e regras
constitucionais aplicaveis a execucédo da pena e
aos cérceres. Orgaos da execugéo penal. Estabele-
cimentos penais. Da execucdo das penas em espé-

15.

cie. Incidentes e decisdes. Dos procedimentos ad-
ministrativos disciplinares e judiciais.

Juizados Especiais Criminais. Violéncia doméstica.
Leis n. 9.099/95 e n. 11.340/06.

DIREITO ADMINISTRATIVO

N

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

A Formacéo Histérica do Direito Administrativo.

A Constitucionalizagéo do Direito Administrativo.
Administragao Publica. Administragao Publica Dire-
ta. Orgéos Publicos. Administragdo Publica Indire-
ta. Autarquias. Fundagdes Publicas. Empresas Pu-
blicas. Sociedades de Economia Mista.

Principios da Administragcdo Publica.

Poderes Administrativos. Normativo. Disciplinar. Hi-
erarquico. Discricionariedade Administrativa.

Ato Administrativo. Conceito. Atributos. Elementos.
Classificacdo. Espécies. Extingdo. Revogagao.
Invalidagao.

Processo Administrativo. Conceito. Modalidades.
Principios. Fases do Processo Administrativo.
Contratos Administrativos. Caracteristicas. Resci-
sdo. Modalidades. Equilibrio Econémico-Financeiro
do Contrato Administrativo.

Licitagdes. Principios. Dispensa e Inexigibilidade.
Modalidades. Procedimento. Invalidagéo e Revoga-
cdo. Recursos Administrativos.

Servigos Publicos. Conceito. Os Servigos Publicos
na Constituicdo Federal. Obra Publica. Concesséo,
Permisséo e Autorizacdo. A Parceria Publico-Priva-
da.

Limitacdes sobre a Propriedade Privada. Modalida-
des. Limitacdo Administrativa. Ocupagédo Adminis-
trativa. Requisi¢do Administrativa. Tombamento.
Serviddo Administrativa. Desapropriacéo.

Bens Publicos. Classificagdo. Regime Juridico dos
Bens Publicos. Aquisicéo e Alienagdo. Uso de Bens
Publicos por Particulares. Bens Publicos em Espé-
cie.

Administragcao Publica e o Direito a Saude. NogGes
de Direito Sanitario. Os Principios do Direito Sanita-
rio. Legislagdo de Direito Sanitario.
Responsabilidade Extracontratual do Estado. Evo-
lucdo. Fundamentos da Responsabilidade do Esta-
do. Causas Excludentes e Atenuantes da Respon-
sabilidade do Estado. Responsabilidade do Estado
por Omisséo. Responsabilidade do Estado e Atos
do Poder Legislativo. Responsabilidade do Estado e
Atos Jurisdicionais.

Controle da Administracdo Publica. Controle Admi-
nistrativo. Controle Legislativo. Controle Jurisdicio-
nal. Controle Jurisdicional de Politicas Publicas.
Servidores Publicos. Agentes Publicos. Classifica-
cao dos Agentes Publicos. Cargo Publico, Emprego
Publico e Fungéo Publica. Normas Constitucionais
Aplicaveis. Aposentadoria. Direitos e Deveres. Res-
ponsabilidade.

Improbidade Administrativa. Evolugédo da Legisla-
¢ao. Lei de Improbidade Administrativa.

DIREITO TRIBUTARIO

1.

2.

10.

11.

12.

13.

14.
15.

16.

17.

18.

Sistema Tributario Nacional. Limitacdes constituci-
onais ao poder de tributar.

Tributos. Conceito, definicdo e caracteristicas. De-
terminacdo da natureza juridica especifica do tribu-
to. Denominag&o e destino legal do produto da arre-
cadacao. Tributos diretos e indiretos.

Espécies tributarias. Impostos, taxas, contribuicdo
de melhoria, contribui¢ées sociais. Preco publico,
tarifa e pedagio.

Competéncia tributaria. Conceito, espécies e ca-
racteristicas. Competéncia tributaria e capacidade
tributaria ativa. Limitagdes da competéncia tributa-
ria.

Imunidades tributarias. Conceito. Imunidades gené-
ricas e imunidades especificas.

Normas gerais de Direito Tributario. Fontes do Direi-
to Tributério. Vigéncia, aplicagéo, interpretacéo e
integracéo da legislagéo tributaria.

Norma juridica tributaria. Conceito. Classificagéo.
A regra-matriz de incidéncia tributaria.

O fato gerador da obrigacéo tributaria. Classifica-
cOes dos fatos geradores. Efeitos do fato gerador.
Obrigacéo tributaria. Obrigacao tributaria e deveres
instrumentais ou formais. Sujeito ativo e sujeito
passivo da obrigacéo tributaria. Solidariedade tribu-
taria. Capacidade tributaria e domicilio tributario.
Responsabilidade tributaria. Responsabilidade de su-
cessores, responsabilidade de terceiros e respon-
sabilidade por infragbes. A substituigao tributaria.
Constituicéo do crédito tributario. Langamento tribu-
tario: conceito, natureza juridica, atributos,
alterabilidade, modalidades e reviséao.

Suspenséo da exigibilidade do crédito tributario. Mo-
ratoria, depdsito do montante integral, reclamacdes
e recursos administrativos. Parcelamento.
Extingéo do crédito tributario. Pagamento. Consig-
nacédo em pagamento. Repeticéo do indébito tribu-
tario. Pagamento antecipado e homologagao do lan-
camento. Dacdo em pagamento. Compensagao.
Transacéo. Remisséo. Decadéncia. Prescri¢do. Con-
versdo e depdsito em renda.

Excluséo do crédito tributario. Isengédo e anistia.
InfracBes e sancdes tributéarias. llicitos administra-
tivos tributarios. Sancdes tributarias.

Garantias e privilégios do crédito tributario. Prefe-
réncias.

Administragdo tributaria. Fiscalizacdo. Divida ati-
va. Certidées negativas.

Impostos de competéncia tributaria dos Estados.
Participacéo direta dos Estados no produto da arre-
cadacgado de impostos federais.

Impostos de competéncia tributaria dos Municipios.
Participagdo direta dos Municipios no produto da
arrecadacéo de impostos federais e estaduais.
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